
Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 1006, de 2019
Altere-se o artigo 9º do Projeto de Lei nº 1.006, de 2019, modificando e renumerando o parágrafo único e acrescentando o §2º, com a seguinte redação:
“Artigo 9º – O Secretário da Educação encaminhará ao Governador proposta de edição de decreto regulamentar desta lei em até 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

§ 1º- O decreto previsto no “caput” deste artigo deverá estabelecer:

I- requisitos para adesão ao programa, considerando o objetivo de assistência financeira suplementar universal à rede estadual paulista;

II- critérios para repasse de recursos, dentre os quais: valores fixos para os estabelecimentos de ensino com diferenciação por localidade urbano-rural e por área indígena ou quilombola, valores variáveis pelo número de alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino beneficiados, considerando diferenciações do valor per capita de acordo com o nível socioeconômico do aluno, duração da jornada escolar, enquadramento em público-alvo da educação especial, etapa e modalidade de ensino, e os valores máximos que poderão ser repassados anualmente;

(...)

VIII - a instituição de programas de formação continuada para gestores escolares, a cargo da Secretaria Estadual da Educação, para que possam fazer melhor uso dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista.

§ 2º - A diferenciação dos valores repassados em natureza variável de acordo com o número de estudantes, conforme disposição do inciso II do § 1º deste artigo, deverá considerar valores per capita mais elevados para os estudantes de nível socioeconômico baixo, considerando para tanto indicador amplamente divulgado pela Secretaria da Educação que contemple em seu cálculo, de natureza anual ou bienal:

I - A vulnerabilidade social da área de residência dos estudantes;

II - A vulnerabilidade social da área onde se encontra o estabelecimento de ensino.”
JUSTIFICATIVA
A proposição institui o “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista” pelo Governo do Estado de São Paulo, que deve ser celebrada como política pública capaz de dar impulso à qualidade do ensino nas escolas estaduais.

Inspirada no programa federal “Dinheiro Direto na Escola”, construído em 1995 e com novo desenho desde 2009 - com reconhecimento de impacto positivo na educação nacional, a proposta de política paulista pode significar um melhor uso dos recursos públicos, ao promover maior autonomia financeira para os estabelecimentos de ensino para realizar investimentos com reduzidas burocracias naquelas ações educacionais que fazem a diferença para a aprendizagem dos estudantes.

Contudo, há espaço para aprimorar o Projeto de Lei nº 1.006/2019. Em primeiro lugar, deve-se considerar que o desenho do “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista” deve estar conectado à agenda da garantia da aprendizagem do estudante, independente de sua origem. Esse deve ser o foco de qualquer política educacional no século XXI. Nesse sentido, a iniciativa paulista pode inovar em relação à sua referência nacional ao trazer em seu bojo dois novos elementos: a atuação redistributiva em favor dos estudantes mais vulneráveis e o zelo pelo uso eficaz dos recursos recebidos pelos estabelecimentos de ensino.

Como afirma o Professor José Francisco Soares, do Conselho Nacional de Educação, “educação de qualidade para poucos não é qualidade”. Vale citar internacionalmente os casos da Estônia e do Vietnã e nacionalmente os casos do Estado do Ceará e do Estado do Acre.

A agenda da equidade de aprendizagem precisa se expressar concretamente nas políticas públicas e o Estado de São Paulo tem no “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista” uma oportunidade. Por isso, sugerimos que o decreto regulamentar do Governo do Estado contemple pelo mesmo duas naturezas de promoção da equidade, utilizando como referência o atual desenho do PDDE federal e as propostas públicas do renomado movimento Todos Pela Educação: a existência de um repasse fixo por estabelecimento de ensino com valores maiores para escolas rurais, indígenas ou quilombolas; e a existência de um repasse variável de acordo com o número de estudantes de cada escola, considerando que cada estudante recebe valor diferenciado de acordo com seu nível socioeconômico, sua duração da jornada escolar, seu enquadramento em público-alvo da educação especial e sua etapa e modalidade de ensino. O objetivo é dar mais recursos para as escolas que atendem os alunos mais vulneráveis, contribuindo assim para uma política educacional progressiva que seja capaz de agir de forma contracíclica em relação às desigualdades educacionais.
Em outras palavras, mais recursos para quem mais precisa. O dinheiro deve chegar para todas as escolas (o que deve estar expresso de forma cristalina na lei, conforme sugerimos no texto da emenda), mas a política deve encarar o fato de que a equidade redistributiva é fundamental. Assim entende o movimento Todos Pela Educação, que apresenta recomendação pública de que “o PDDE [deve se tornar] um mecanismo que dê mais recursos para escolas com público mais vulnerável, ampliando as oportunidades de ações educacionais para melhorar as condições de aprendizagem”, incluindo diferenciações no benefício variável de acordo com o nível socioeconômico dos estudantes.

Entendemos importante estar prevista, no decreto executivo, a instituição de programas de formação continuada para gestores escolares, a fim de dar maior eficiência ao Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista.
Sugerimos, adicionalmente, e por fim, que o nível socioeconômico seja mensurado a partir de indicador público oficial, a ser construído pelo Governo do Estado, considerando questões sensíveis para determinação do grau de vulnerabilidade social.
Sala das Sessões, em 9/9/2019.
a) Marina Helou

